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LEI Nº 11.110, DE 25 DE ABRIL DE 2005 
 

 

Institui o Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado - 

PNMPO e altera dispositivos da Lei nº 

8.029, de 12 de abril de 1990, que dispõe 

sobre a extinção e dissolução de entidades 

da administração pública federal; da Lei nº 

9.311, de 24 de outubro de 1996, que institui 

a Contribuição Provisória sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores e 

de Créditos e Direitos de Natureza 

Financeira - CPMF; da Lei nº 9.872, de 23 

de novembro de 1999, que cria o Fundo de 

Aval para a Geração de Emprego e Renda - 

FUNPROGER; da Lei nº 10.194, de 14 de 

fevereiro de 2001, que dispõe sobre a 

instituição de Sociedades de Crédito ao 

Microempreendedor; e da Lei nº 10.735, de 

11 de setembro de 2003, que dispõe sobre o 

direcionamento de depósitos a vista 

captados pelas instituições financeiras para 

operações de crédito destinadas à população 

de baixa renda e a microempreendedores; e 

dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Fica permitida a realização de operações de crédito a pessoas físicas e 

jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, no âmbito do 

PNMPO, sem a exigência de garantias reais, as quais podem ser substituídas por formas 

alternativas e adequadas de garantias, a serem definidas pelas instituições financeiras 

operadoras, observadas as condições estabelecidas em decreto do Poder Executivo.  

 

Art. 5º O Ministério do Trabalho e Emprego poderá celebrar convênios, 

acordos, ajustes e outros instrumentos que objetivem a cooperação técnico-científica com 

órgãos do setor público e entidades privadas sem fins lucrativos, no âmbito do PNMPO.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.735, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre o direcionamento de depósitos 

à vista captados pelas instituições 

financeiras para operações de crédito 

destinadas à população de baixa renda e a 

microempreendedores, autoriza o Poder 

Executivo a instituir o Programa de 

Incentivo à Implementação de Projetos de 

Interesse Social - PIPS, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira comercial e a 

Caixa Econômica Federal manterão aplicada em operações de crédito destinadas à 

população de baixa renda e a microempreendedores parcela dos recursos oriundos dos 

depósitos a vista por eles captados, observadas as seguintes condições: (“Caput” do artigo  

com redação dada pela Lei nº 11.110, de 25/4/2005) 

I - os tomadores dos recursos deverão ser:  

a) pessoas físicas detentoras de depósitos à vista e aplicações financeiras de 

pequeno valor; 

b) microempreendedores que preencham os requisitos estabelecidos para 

operações de crédito concedidas por entidades especializadas em operações de 

microcrédito; ou   

c) pessoas físicas de baixa renda selecionadas por outros critérios; e   

II - as taxas de juros efetivas serão limitadas, vedada a cobrança de quaisquer 

outras taxas ou despesas, à exceção de taxa de abertura de crédito.  

 

Art. 2º O Conselho Monetário Nacional - CMN, regulamentará o disposto nesta 

Lei, estabelecendo, no mínimo:  

I - o percentual de direcionamento de recursos de que trata o caput do art. 1º,  

II - os critérios para enquadramento das pessoas físicas de que trata a alínea a 

do inciso I do art. 1º; 

III - os critérios para o enquadramento dos microempreendedores de que trata a 

alínea b do inciso I do art. 1º;  

IV - os critérios para a seleção das pessoas de baixa renda de que trata a alínea c 

do inciso I do art. 1º;  

V - a taxa de juros máxima para os tomadores de recursos e o valor máximo da 

taxa de abertura de crédito;  

VI - o valor máximo do crédito por cliente; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 11.110, de 25/4/2005) 

VII - o prazo mínimo das operações;  
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VIII - os critérios para o repasse dos recursos da exigibilidade de que trata o art. 

1º para aplicação por parte de outra instituição financeira;  

IX - os critérios para aquisição de créditos de outra instituição financeira ou de 

outras entidades especializadas em operações de microcrédito que atendam às condições 

fixadas no art. 1º; e  

X - o prazo de adaptação das instituições financeiras ao disposto nesta Lei.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Estabelece mecanismos objetivando 

incentivar a redução da presença do setor 

público estadual na atividade financeira 

bancária, dispõe sobre a privatização de 

instituições financeiras, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A redução da presença do setor público estadual na atividade financeira 

bancária será incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Provisória, e por 

normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional, no âmbito de sua competência, 

preferencialmente mediante a privatização, extinção, ou transformação de instituições 

financeiras sob controle acionário de Unidade da Federação em instituições financeiras 

dedicadas ao financiamento de capital fixo e de giro associado a projetos no País, 

denominadas agências de fomento.  

§ 1º A extinção das instituições financeiras a que se refere o caput deste artigo 

poderá dar-se por intermédio de processos de incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra 

forma de reorganização societária legalmente admitida.  

§ 2º As agências de fomento, existentes em 28 de março de 2001, deverão 

adequar-se ao disposto neste artigo, no prazo fixado pelo Conselho Monetário Nacional, 

permanecendo regulamentadas por esse Colegiado e submetidas ao disposto na Lei nº 

6.024, de 13 de março de 1974.  

 

Art. 2º A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se-á a 

exclusivo critério da União, mediante solicitação do respectivo controlador, atendidas às 

condições estabelecidas nesta Medida Provisória.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal.  

 

 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA DESPESA 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido 

pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:   

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;   

II - a importância exata a pagar;   

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.   

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:   

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;   

II - a nota de empenho;   

III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço.  

 

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade 

competente, determinando que a despesa seja paga.   

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos 

processados pelos serviços de contabilidade. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da 

República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 

Conselho Monetário Nacional e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS PENALIDADES 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições 

financeiras, seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e 

gerentes, às seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação 

vigente:  

I - Advertência.  

II - Multa pecuniária variável.  

III - Suspensão do exercício de cargos.  

IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de 

direção na administração ou gerência em instituições financeiras.  

V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas.  

VI - Detenção, nos termos do § 7º deste artigo.  

VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei.  

§ 1º A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 

também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 

atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o art. 

4º, inciso XII, desta lei.  

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo 

vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo:  

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-

las no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil;   

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, 

encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não 

atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 

35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º);   

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil.   

§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao 

Banco Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
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recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão 

cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada 

da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo;  

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando 

forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou 

quando da reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões 

anteriormente punidas com multa.  

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo 

Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao 

Conselho Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da 

notificação.  

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 

integralmente ao Banco Central da República do Brasil.  

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição 

financeira, sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República do Brasil, 

ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, 

quando pessoa jurídica, seus diretores e administradores.  

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o 

Banco Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das 

pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a 

funcionários seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de 

escrituração, considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, 

sujeito à pena de multa, prevista no 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e 

sanções cabíveis.  

§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo 

Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos 

casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas previstas 

nos incisos III e IV deste artigo.  

 

Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão 

sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 

República do Brasil ou à liquidação extrajudicial.  

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este 

artigo não poderão impetrar concordata.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 

 

 

Institui Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico incidente sobre a 

importação e a comercialização de petróleo 

e seus derivados, gás natural e seus 

derivados, e álcool etílico combustível 

(Cide), e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e 

seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide), a que se refere os arts. 149 e 177 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 11 de 

dezembro de 2001.  

§ 1º O produto da arrecadação da Cide será destinada, na forma da lei 

orçamentária, ao:  

I - pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, de gás 

natural e seus derivados e de derivados de petróleo;  

II - financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do 

petróleo e do gás; e  

III - financiamento de programas de infra-estrutura de transportes.  

§ 2º Durante o ano de 2002, será avaliada a efetiva utilização dos recursos 

obtidos da Cide, e, a partir de 2003, os critérios e diretrizes serão previstos em lei 

específica.  

 

Art. 1º-A A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal, para ser 

aplicado, obrigatoriamente, no financiamento de programas de infra-estrutura de 

transportes, o percentual a que se refere o art. 159, III, da Constituição Federal, calculado 

sobre a arrecadação da contribuição prevista no art. 1º desta Lei, inclusive os respectivos 

adicionais, juros e multas moratórias cobrados, administrativa ou judicialmente, deduzidos 

os valores previstos no art. 8º desta Lei e a parcela desvinculada nos termos do art. 76 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 1º Os recursos serão distribuídos pela União aos Estados e ao Distrito Federal, 

trimestralmente, até o 8º (oitavo) dia útil do mês subseqüente ao do encerramento de cada 

trimestre, mediante crédito em conta vinculada aberta para essa finalidade no Banco do 

Brasil S.A. ou em outra instituição financeira que venha a ser indicada pelo Poder 

Executivo federal.  

§ 2º A distribuição a que se refere o § 1º deste artigo observará os seguintes 

critérios:  

I - 40% (quarenta por cento) proporcionalmente à extensão da malha viária 

federal e estadual pavimentada existente em cada Estado e no Distrito Federal, conforme 
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estatísticas elaboradas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - 

DNIT;  

II - 30% (trinta por cento) proporcionalmente ao consumo, em cada Estado e no 

Distrito Federal, dos combustíveis a que a Cide se aplica, conforme estatísticas elaboradas 

pela Agência Nacional do Petróleo - ANP;  

III - 20% (vinte por cento) proporcionalmente à população, conforme apurada 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;  

IV - 10% (dez por cento) distribuídos em parcelas iguais entre os Estados e o 

Distrito Federal.  

§ 3º Para o exercício de 2004, os percentuais de entrega aos Estados e ao 

Distrito Federal serão os constantes do Anexo desta Lei.  

§ 4º A partir do exercício de 2005, os percentuais individuais de participação 

dos Estados e do Distrito Federal serão calculados pelo Tribunal de Contas da União na 

forma do § 2º deste artigo, com base nas estatísticas referentes ao ano imediatamente 

anterior, observado o seguinte cronograma:  

I - até o último dia útil de janeiro, os órgãos indicados nos incisos I a III do § 2º 

deste artigo enviarão as informações necessárias ao Tribunal de Contas da União;  

II - até 15 de fevereiro, o Tribunal de Contas da União publicará os percentuais 

individuais de que trata o caput deste parágrafo;  

III - até o último dia útil de março, o Tribunal de Contas da União republicará 

os percentuais com as eventuais alterações decorrentes da aceitação do recurso a que se 

refere o § 5º deste artigo.  

§ 5º Os Estados e o Distrito Federal poderão apresentar recurso para retificação 

dos percentuais publicados, observados a regulamentação e os prazos estabelecidos pelo 

Tribunal de Contas da União.  

§ 6º Os repasses aos Estados e ao Distrito Federal serão realizados com base 

nos percentuais republicados pelo Tribunal de Contas da União, efetuando-se eventuais 

ajustes quando do julgamento definitivo dos recursos a que se refere o § 5º deste artigo.  

§ 7º Os Estados e o Distrito Federal deverão encaminhar ao Ministério dos 

Transportes, até o último dia útil de outubro, proposta de programa de trabalho para 

utilização dos recursos mencionados no caput deste artigo, a serem recebidos no exercício 

subseqüente, contendo a descrição dos projetos de infraestrutura de transportes, os 

respectivos custos unitários e totais e os cronogramas financeiros correlatos.  

§ 8º Caberá ao Ministério dos Transportes:  

I - publicar no Diário Oficial da União, até o último dia útil do ano, os 

programas de trabalho referidos no § 7º deste artigo, inclusive os custos unitários e totais e 

os cronogramas financeiros correlatos;  

II - receber as eventuais alterações dos programas de trabalho enviados pelos 

Estados ou pelo Distrito Federal e publicá-las no Diário Oficial da União, em até 15 

(quinze) dias após o recebimento.  

§ 9º É vedada a alteração que implique convalidação de ato já praticado em 

desacordo com o programa de trabalho vigente.  

§ 10. Os saques das contas vinculadas referidas no § 1º deste artigo ficam 

condicionados à inclusão das receitas e à previsão das despesas na lei orçamentária estadual 

ou do Distrito Federal e limitados ao pagamento das despesas constantes dos programas de 

trabalho referidos no § 7º deste artigo.  
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§ 11. Sem prejuízo do controle exercido pelos órgãos competentes, os Estados e 

o Distrito Federal deverão encaminhar ao Ministério dos Transportes, até o último dia útil 

de fevereiro, relatório contendo demonstrativos da execução orçamentária e financeira dos 

respectivos programas de trabalho e o saldo das contas vinculadas mencionadas no § 1º 

deste artigo em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior.  

§ 12. No exercício de 2004, os Estados e o Distrito Federal devem enviar suas 

propostas de programa de trabalho para o exercício até o último dia útil de fevereiro, 

cabendo ao Ministério dos Transportes publicá-las até o último dia útil de março.  

§ 13. No caso de descumprimento do programa de trabalho a que se refere o § 

7º deste artigo, o Poder Executivo federal poderá determinar à instituição financeira 

referida no § 1º deste artigo a suspensão do saque dos valores da conta vinculada da 

respectiva unidade da federação até a regularização da pendência.  

§ 14. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais, mensais e 

atualizados, relativos aos recursos recebidos nos termos deste artigo ficarão à disposição 

dos órgãos federais e estaduais de controle interno e externo.  

§ 15. Na definição dos programas de trabalho a serem realizados com os 

recursos recebidos nos termos deste artigo, a União, por intermédio dos Ministérios dos 

Transportes, das Cidades, e do Planejamento, Orçamento e Gestão, os Estados e o Distrito 

Federal atuarão de forma conjunta, visando a garantir a eficiente integração dos respectivos 

sistemas de transportes, a compatibilização das ações dos respectivos planos plurianuais e o 

alcance dos objetivos previstos no art. 6º da Lei nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.866, de 4/5/2004) 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre a política agrícola. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XVIII 

DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 81. São fontes de recursos financeiros para o crédito rural: 

I - (VETADO). 

II - programas oficiais de fomento; 

III - caderneta de poupança rural operadas por instituições públicas e privadas; 

IV - recursos financeiros de origem externa, decorrentes de empréstimos, 

acordos ou convênios, especialmente reservados para aplicações em crédito rural; 

V - recursos captados pelas cooperativas de crédito rural; 

VI - multas aplicadas a instituições do sistema financeiro pelo descumprimento 

de leis e normas de crédito rural; 

VII - (VETADO). 

VIII - recursos orçamentários da União; 

IX - (VETADO). 

X - outros recursos que venham a ser alocados pelo Poder Público. 

 

Art. 82. São fontes de recursos financeiros para o seguro agrícola: 

I - os recursos provenientes da participação dos produtores rurais, pessoa física 

e jurídica, de suas cooperativas e associações; 

II - (VETADO). 

III - (VETADO). 

IV – (Revogado pela Lei Complementar nº 137, de 26/8/2010) 

V – (Revogado pela Lei Complementar nº 137, de 26/8/2010) 

VI - dotações orçamentárias e outros recursos alocados pela União; e 

VII - (VETADO). 

................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-137-26-agosto-2010-608115-publicacao-129074-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/leicom/2010/leicomplementar-137-26-agosto-2010-608115-publicacao-129074-pl.html
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LEI Nº 10.453, DE 13 DE MAIO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre subvenções ao preço e ao 

transporte do álcool combustível e subsídios 

ao preço do gás liqüefeito de petróleo - 

GLP, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º As medidas de política econômica referidas no art. 2º visam a assegurar 

a estabilidade do setor produtivo e serão criadas por ato do Poder Executivo, a seu 

exclusivo critério, compreendendo, entre outras, as seguintes: 

I - equalização de custos de produção da matéria-prima; 

II - aquisição e venda de álcool combustível; 

III - instrumentos de apoio ao escoamento da produção, por meio de prêmios a 

serem pagos até o limite definido pelo volume de produção própria; 

IV - oferta antecipada de garantia de preços por meio de promessa de compra e 

venda futura de álcool, cabendo ao interessado exercer ou não a opção de entrega do 

produto; 

V - financiamento à estocagem de produto, com ou sem opção de compra; e 

VI - financiamento para a emissão de Cédulas de Produto Rural-CPR, nos 

termos da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, e suas alterações. 

 

Art. 4º O Poder Executivo adotará as providências necessárias à alocação de 

recursos orçamentários para o atendimento das políticas a que se refere esta Lei. 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.929, DE 22 DE AGOSTO DE 1994 
 

 

Institui a Cédula de Produto Rural, e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituída a Cédula de Produto Rural (CPR), representativa de 

promessa de entrega de produtos rurais, com ou sem garantia cedularmente constituída. 

 

Art. 2º Têm legitimação para emitir CPR o produtor rural e suas associações, 

inclusive cooperativas. 

................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas 

todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de 

trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão 

ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos 

recursos para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de 

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos 

períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 

permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 

de tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade 

da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da 

implementação das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar 

ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da 

dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 

da Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e 

de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 

previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês 

em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 

competência.  
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................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei 

específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 

prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive 

fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, 

as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.  

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 

refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 

concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.  

 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou 

jurídica que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 

comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de 

captação.  

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e 

composições de dívidas decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de 

empréstimos ou financiamentos em desacordo com o caput, sendo o subsídio 

correspondente consignado na lei orçamentária.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.309, DE 9 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 

e execução da Lei Orçamentária de 2011 e 

dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DA UNIÃO E SUAS ALTERAÇÕES 

................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos 

................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos, 

financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social dependem de autorização expressa em lei específica.  

 

Seção VI 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

 

Art. 50. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao 

disposto nos arts. 167, inciso XI, 194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da 

Constituição, e contará, entre outros, com recursos provenientes:  

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a de que trata o 

art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;  

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será 

utilizada para despesas com encargos previdenciários da União;  

III - do Orçamento Fiscal; e  

IV - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos e 

entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no caput.  

§ 1º A destinação de recursos para atender a despesas com ações e serviços 

públicos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização.  

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, 

incisos I, alínea "a", e II, da Constituição, no Projeto de Lei Orçamentária de 2011 e na 

respectiva Lei, não se sujeitarão à desvinculação e terão a destinação prevista no art. 167, 

inciso XI, da Constituição.  
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§ 3º As receitas de que trata o inciso IV deste artigo deverão ser classificadas 

como receitas da seguridade social.  

§ 4º Todas as receitas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, inclusive as 

financeiras, deverão constar no Projeto e na Lei Orçamentária de 2011.  

§ 5º As despesas relativas ao pagamento dos benefícios assistenciais a que se 

refere o art. 40, caput e § 1º, da Lei nº 8.742, de 1993, mantidas as suas fontes de 

financiamento, serão realizadas à conta do Fundo Nacional de Assistência Social.  

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 4.353, DE 30 DE AGOSTO DE 2002 
 

 

Institui medidas de política econômica de 

apoio à produção e à comercialização do 

álcool combustível e dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 14, inciso I, alíneas "o" e 

"p", da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, e no art. 3º da Lei nº 10.453, de 13 de maio de 

2002,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Ficam instituídas as seguintes medidas de política econômica de apoio à 

produção e à comercialização do álcool combustível, a serem implementadas pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento mediante prévia deliberação do 

Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool - CIMA:  

I - financiamento à estocagem do produto, com ou sem equalização da taxa de 

juros;  

II - oferta antecipada de garantia de preços por meio de promessa de compra e 

venda futura de álcool, cabendo ao interessado exercer ou não a opção de entrega do 

produto;  

III - aquisição e venda de álcool combustível;  

IV - prêmio a ser pago segundo o volume de produção própria, de modo a 

promover o escoamento do produto;  

V - equalização de custos de produção da matéria-prima, inclusive sob a forma 

de equalização da taxa de juros; e  

VI - financiamento voltado para a aquisição de Cédula de Produto Rural - CPR, 

emitida nos termos da Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, com ou sem equalização da 

taxa de juros.  

Parágrafo único. Os efeitos financeiros das medidas constantes deste artigo, 

inclusive no que se refere à equalização de taxas de juros nos financiamentos, serão 

suportados pelos recursos oriundos da Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico, instituída pela Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, destinados a álcool 

combustível, sem prejuízo da aplicação, no que couber, do disposto na Lei nº 8.427, de 27 

de maio de 1992.  

 

Art. 2º. O CIMA proporá ao Conselho Monetário Nacional a regulamentação 

das linhas de crédito que julgar necessárias à implementação das medidas a que se refere 

este Decreto, indicando as pertinentes condições básicas de financiamento.  

 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 30 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
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LEI Nº 11.922, DE 13 DE ABRIL DE 2009 
 

 

Dispõe sobre a dispensa de recolhimento de 

parte dos dividendos e juros sobre capital 

próprio pela Caixa Econômica Federal; 

altera as Leis nºs 11.124, de 16 de junho de 

2005, 8.427, de 27 de maio de 1992, 11.322, 

de 13 de julho de 2006, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, e a Medida Provisória nº 

2.185-35, de 24 de agosto de2001; prorroga 

os prazos previstos nos arts. 5º e 30 da Lei 

nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá 

outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a 

modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações a serem contratadas em 2009 e 

2010, para financiamento de estocagem de álcool etílico combustível, e nas operações para 

financiamento de capital de giro para agroindústrias, indústrias de máquinas e 

equipamentos agrícolas e cooperativas agropecuárias.  

§ 1º Os empréstimos e financiamentos a serem subvencionados pela União 

serão realizados com recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES.  

§ 2º O pagamento da equalização de que trata este artigo será efetuado 

mediante a utilização de recursos de dotações orçamentárias do Orçamento das Operações 

Oficiais de Crédito, sob a coordenação do Ministério da Fazenda.  

§ 3º A equalização de juros de que trata este artigo corresponderá ao diferencial 

entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte, acrescido da remuneração do BNDES 

e dos seus agentes financeiros credenciados.  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional - CMN estabelecerá as atividades 

agroindustriais beneficiárias e as demais condições dos financiamentos de que trata este 

artigo, cabendo ao Ministério da Fazenda definir a metodologia para a concessão da 

equalização das taxas de juros.  

 

Art. 20. Ficam prorrogados para 31 de dezembro de 2009 os prazos de que 

tratam o § 3º do art. 5º e o art. 30, ambos da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003.  

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 13 de abril de 2009; 188º da Independência e 121º da República.  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 532, DE 28 DE ABRIL DE 2011 
Convertida na Lei nº12.490, de 16 de setembro de 2011 

 

 

Acresce e dá nova redação a dispositivos 

das Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 

9.847, de 26 de outubro de 1999, que 

dispõem sobre a política e a fiscalização das 

atividades relativas ao abastecimento 

nacional de combustíveis; altera o § 1º do 

art. 9º da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 

1993, que dispõe sobre a redução de 

emissão de poluentes por veículos 

automotores; dá nova redação aos arts. 1º , 

2º e 3º do Decreto-Lei nº 509, de 20 de 

março de 1969, que dispõe sobre a 

transformação do Departamento dos 

Correios e Telégrafos em empresa pública; 

altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 

2003, que dispõe sobre a Organização da 

Presidência da República e dos Ministérios, 

e dá outras providências. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Os arts. 1º , 2º , 6º , 8º , 14, 18 e 19 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º .........................................................................................................  

......................................................................................................................  

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território 

nacional." (NR) 

 

"Art. 2º ....................................................................................  

......................................................................................................................  

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a 

atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, 

biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado 

funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o 

cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, 

de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;  

......................................................................................................................  

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e 

tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros 
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hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua cadeia de 

suprimento;  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 6º ........................................................................................................  

......................................................................................................................  

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, 

biocombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de 

interesse geral;  

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, 

biocombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de 

interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das 

facilidades;  

......................................................................................................................  

XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável que 

pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em motores a 

combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, podendo 

substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil, tal como 

biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento da 

ANP;  

......................................................................................................................  

XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades 

econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, 

transferência, transporte, armazenagem, comercialização, distribuição, 

avaliação de conformidade e certificação de qualidade de 

biocombustíveis; e  

XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais 

para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou 

animal, em combustível." (NR) 

 

"Art. 8º .........................................................................................................  

......................................................................................................................  

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, 

importação, exportação, armazenagem, estocagem, transporte, 

transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis, 

assim como avaliação de conformidade e certificação de sua qualidade, 

fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios;  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-

Diretor da ANP ficará impedido, por um período de doze meses, contados 

da data de sua exoneração, de prestar, direta ou indiretamente, qualquer 

tipo de serviço a empresa integrante das indústrias do petróleo e dos 

biocombustíveis ou de distribuição.  

............................................................................................................" (NR) 
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"Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a 

resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e 

consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de 

gás natural ou de biocombustíveis serão públicas, permitida a sua 

gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de 

delas obter transcrições." (NR) 

"Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas 

administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes 

econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços das 

indústrias de petróleo, de gás natural ou de biocombustíveis serão 

precedidas de audiência pública convocada e dirigida pela ANP." (NR) 

 

Art. 2º Os arts. 1º , 2º e 3º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º A fiscalização das atividades relativas às indústrias do petróleo e 

dos biocombustíveis e ao abastecimento nacional de combustíveis, bem 

como do adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos 

de Combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, será 

realizada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis - ANP ou, mediante convênios por ela celebrados, por 

órgãos da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios.  

§ 1º ..............................................................................................................  

......................................................................................................................  

II - produção, importação, exportação, transporte, transferência, 

armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e comercialização de 

biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de 

sua qualidade.  

......................................................................................................................  

§ 3º A regulação e a fiscalização por parte da ANP abrangem também as 

atividades de produção, armazenagem, estocagem, comercialização, 

distribuição, revenda, importação e exportação de produtos que possam 

ser usados, direta ou indiretamente, para adulterar ou alterar a qualidade 

de combustíveis, aplicando-se as sanções administrativas previstas nesta 

Lei, sem prejuízo das demais de natureza civil e penal cabíveis.  

§ 4º Para o efeito do disposto no § 3º , a ANP poderá estabelecer os 

termos e condições de marcação dos produtos para sua identificação e 

exigir o envio de informações relativas à produção, à importação, à 

exportação, à comercialização, à qualidade, à movimentação e à 

estocagem dos mesmos." (NR) 

 

"Art. 2º Os infratores das disposições desta Lei e demais normas 

pertinentes ao exercício de atividades relativas à indústria do petróleo, à 

indústria de biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, 

ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de 
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Estoques Estratégicos de Combustíveis ficarão sujeitos às seguintes 

sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal 

cabíveis:  

............................................................................................................" (NR) 

 

"Art. 3º ........................................................................................................  

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, à indústria de 

biocombustíveis, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema 

Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques 

Estratégicos de Combustíveis, sem prévio registro ou autorização 

exigidos na legislação aplicável:  

..........................................................................................................." (NR) 

...................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.490, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011 
 

 

Altera as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 

1997, e 9.847, de 26 de outubro de 1999, 

que dispõem sobre a política e a fiscalização 

das atividades relativas ao abastecimento 

nacional de combustíveis; o § 1º do art. 9º 

da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, 

que dispõe sobre a redução de emissão de 

poluentes por veículos automotores; as Leis 

nºs 10.336, de 19 de dezembro de 2001, e 

12.249, de 11 de junho de 2010; o Decreto- 

Lei nº 509, de 20 de março de 1969, que 

dispõe sobre a transformação do 

Departamento dos Correios e Telégrafos em 

empresa pública; a Lei nº 10.683, de 28 de 

maio de 2003, que dispõe sobre a 

organização da Presidência da República e 

dos Ministérios; revoga a Lei nº 7.029, de 

13 de setembro de 1982; e dá outras 

providências. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os arts. 1°, 2º, 6º, 8º, 14, 18 e 19 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º .........................................................................................................  

......................................................................................................................  

 

XIII - garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território 

nacional;  

XIV - incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de 

subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter 

limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;  

XV - promover a competitividade do País no mercado internacional de 

biocombustíveis;  

XVI - atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem 

de biocombustíveis;  

XVII - fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia 

renovável;  
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XVIII - mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de 

poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de 

biocombustíveis." (NR) 

"Art. 2º .........................................................................................................  

...................................................................................................................... 

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a 

atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, 

biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado 

funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o 

cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, 

de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991; 

......................................................................................................................  

IX - definir a estratégia e a política de desenvolvimento econômico e 

tecnológico da indústria de petróleo, de gás natural, de outros 

hidrocarbonetos fluidos e de biocombustíveis, bem como da sua cadeia de 

suprimento;  

............................................................................................................" (NR) 

"Art. 6º .........................................................................................................  

...................................................................................................................... 

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, 

biocombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de 

interesse geral;  

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, 

biocombustíveis ou gás natural em meio ou percurso considerado de 

interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das 

facilidades;  

......................................................................................................................  

XXIV - Biocombustível: substância derivada de biomassa renovável, tal 

como biodiesel, etanol e outras substâncias estabelecidas em regulamento 

da ANP, que pode ser empregada diretamente ou mediante alterações em 

motores a combustão interna ou para outro tipo de geração de energia, 

podendo substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;  

......................................................................................................................  

XXVIII - Indústria de Biocombustível: conjunto de atividades 

econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, 

transferência, transporte, armazenagem, comercialização, distribuição, 

avaliação de conformidade e certificação de qualidade de 

biocombustíveis;  

XXIX - Produção de Biocombustível: conjunto de operações industriais 

para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou 

animal, em combustível;  

XXX - Etanol: biocombustível líquido derivado de biomassa renovável, 

que tem como principal componente o álcool etílico, que pode ser 

utilizado, diretamente ou mediante alterações, em motores a combustão 

interna com ignição por centelha, em outras formas de geração de energia 

ou em indústria petroquímica, podendo ser obtido por rotas tecnológicas 

distintas, conforme especificado em regulamento; e  
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XXXI - Bioquerosene de Aviação: substância derivada de biomassa 

renovável que pode ser usada em turborreatores e turbopropulsores 

aeronáuticos ou, conforme regulamento, em outro tipo de aplicação que 

possa substituir parcial ou totalmente combustível de origem fóssil." (NR) 

"Art. 8º .........................................................................................................  

......................................................................................................................  

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, à 

importação, à exportação, à armazenagem, à estocagem, ao transporte, à 

transferência, à distribuição, à revenda e à comercialização de 

biocombustíveis, assim como avaliação de conformidade e certificação de 

sua qualidade, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com 

outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 14. Terminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-

Diretor da ANP ficará impedido, por um período de 12 (doze) meses, 

contado da data de sua exoneração, de prestar, direta ou indiretamente, 

qualquer tipo de serviço a empresa integrante das indústrias do petróleo e 

dos biocombustíveis ou de distribuição.  

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a 

resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e 

consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de 

gás natural ou de biocombustíveis serão públicas, permitida a sua 

gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de 

delas obter transcrições." (NR) 

"Art. 19. As iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas 

administrativas que impliquem afetação de direito dos agentes 

econômicos ou de consumidores e usuários de bens e serviços das 

indústrias de petróleo, de gás natural ou de biocombustíveis serão 

precedidas de audiência pública convocada e dirigida pela ANP." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescida de 

Capítulo IX-A e de art. 68-A, com a seguinte redação:  

 

CAPÍTULO IX-A 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DA INDÚSTRIA DE 

BIOCOMBUSTÍVEIS 

 

Art. 68-A. Qualquer empresa ou consórcio de empresas constituídas sob 

as leis brasileiras com sede e administração no País poderá obter 

autorização da ANP para exercer as atividades econômicas da indústria de 

biocombustíveis.  

 

§ 1º As autorizações de que trata o caput destinam-se a permitir a 

exploração das atividades econômicas em regime de livre iniciativa e 

ampla competição, nos termos da legislação específica.  
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§ 2º A autorização de que trata o caput deverá considerar a comprovação, 

pelo interessado, quando couber, das condições previstas em lei 

específica, além das seguintes, conforme regulamento:  

I - estar constituído sob as leis brasileiras, com sede e administração no 

País;  

II - estar regular perante as fazendas federal, estadual e municipal, bem 

como demonstrar a regularidade de débitos perante a ANP;  

III - apresentar projeto básico da instalação, em conformidade às normas 

e aos padrões técnicos aplicáveis à atividade;  

IV - apresentar licença ambiental, ou outro documento que a substitua, 

expedida pelo órgão competente;  

V - apresentar projeto de controle de segurança das instalações aprovado 

pelo órgão competente;  

VI - deter capital social integralizado ou apresentar outras fontes de 

financiamento suficientes para o empreendimento.  

§ 3º A autorização somente poderá ser revogada por solicitação do 

próprio interessado ou por ocasião do cometimento de infrações passíveis 

de punição com essa penalidade, conforme previsto em lei.  

§ 4º A autorização será concedida pela ANP em prazo a ser estabelecido 

na forma do regulamento.  

§ 5º A autorização não poderá ser concedida se o interessado, nos 5 

(cinco) anos anteriores ao requerimento, teve autorização para o exercício 

de atividade regulamentada pela ANP revogada em decorrência de 

penalidade aplicada em processo administrativo com decisão definitiva.  

§ 6º Não são sujeitas à regulação e à autorização pela ANP a produção 

agrícola, a fabricação de produtos agropecuários e alimentícios e a 

geração de energia elétrica, quando vinculadas ao estabelecimento no 

qual se construirá, modificará ou ampliará a unidade de produção de 

biocombustível.  

§ 7º A unidade produtora de biocombustível que produzir ou 

comercializar energia elétrica deverá atender às normas e aos 

regulamentos estabelecidos pelos órgãos e entidades competentes.  

§ 8º São condicionadas à prévia aprovação da ANP a modificação ou a 

ampliação de instalação relativas ao exercício das atividades econômicas 

da indústria de biocombustíveis." 

................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................... 


